
 
 
A COMISSÃO DE TURISMO E MEIO AMBIENTE, EM CUMPRIMENTO AOS 
ARTIGOS 133 E 136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 4ª REUNIÃO 
ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA 
PARA OCORRER NO DIA 27 DE MARÇO, ÀS 13 HORAS E 15 MIN, NA SALA DE 
REUNIÃO DAS COMISSÕES Nº 02 E POR VIDEOCONFERÊNCIA, COM A 
SEGUINTE PAUTA:  
 

I. Discussão e votação da Ata da 3ª Reunião Ordinária da 20ª Legislatura; 

 
II. Ordem do dia: 

 
a) Discussão e votação de requerimentos 

- RCC/0065/2024 de autoria do Deputado Marcos José de Abreu - Marquito, 
requerendo a deliberação acerca da realização de seminários, objetivando debater e 
fomentar a promoção das soluções baseadas na natureza; 
 
- RCC/0066/2024 de autoria do Deputado Marcos José de Abreu - Marquito 
requerendo a realização da Conferência Nacional de Políticas públicas para a 
redução de agrotóxicos e promoção de alimentação saudável; 
 
- RCC/0067/2024 de autoria do Deputado Marcos José de Abreu - Marquito 
requerendo a realização de reunião conjunta com a Comissão de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, objetivando discutir a implementação e os desafios do 
Cadastro Ambiental Rural no Estado; 
 
- RCC/0068/2024 de autoria do Deputado Marcos José de Abreu - Marquito 
requerendo a realização de reunião com convidados, objetivando discutir a poluição 
das praias, em especial as causas da poluição na Baía Sul na cidade de 
Florianópolis. 
 
b) Discussão e votação de pareceres 

DEPUTADO LUCAS NEVES 

PL./0130/2023 - Autora: Deputada Paulinha - Cria o "Selo Reciclagem" para certificar 
produtos compostos de materiais recicláveis e dá outras providências. 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO 

PL./0448/2023 - Autor: Deputado Ivan Naatz - Altera a Lei nº 18.503, de 2022, que 
"Institui a Rota Turística do Tiro no Estado de Santa Catarina", para incluir o Município 
de Itajaí na rota de que trata. 

DEPUTADO MARCOS JOSÉ DE ABREU - MARQUITO 

PL./0101/2021- Autor: Deputado Marcius Machado - Acrescenta art. 256-B à Lei nº 
14.675, de 2009, que instituiu o Código Estadual do Meio Ambiente, para estabelecer a 
vedação da destinação final de resíduos sólidos ou rejeitos em rodovias, ruas, praças, 
parques e demais logradouros públicos do Território catarinense. 


